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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use, caso deseje, o rascunho acima e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a
correção das suas provas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 7

Em numerosas reportagens de jornais e televisões,1

temos lido que as emissoras de TV defendem a escolha do
padrão japonês de modulação da TV digital (ISDB), porque
este seria o único padrão que lhes permitiria fazer4

transmissão para recepção móvel, usando a banda do
espectro eletromagnético reservada para o UHF. No caso do
padrão europeu (DVB), por exemplo, a transmissão para7

recepção móvel teria de usar a banda reservada para a
telefonia celular, o que incluiria as empresas de telefonia
no núcleo central da operação de TV. Receosas dessa10

concorrência, as emissoras, então, preferem a modulação
japonesa. Antes de prosseguir, algumas ressalvas:
< o padrão de modulação brasileiro, desenvolvido pela13

PUC-RS, conhecido como SORCER, também permite
a transmissão para recepção móvel. Portanto, mesmo
aceitando o argumento das emissoras, poderíamos16

adotar uma modulação com tecnologia brasileira;
< todos os padrões de modulação (japonês, europeu,

norte-americano e brasileiro, além do chinês, que está19

em desenvolvimento) permitem transmitir em SDTV,
EDTV e HDTV, ou seja, para essa questão específica,
a escolha da modulação é indiferente;22

< igualmente, todos os padrões permitem que se
desenvolva uma série de serviços interativos, como
governo eletrônico, e-learning, e-bank, telemedicina etc.25

Novamente, nessa questão específica, a escolha da
modulação é indiferente. 

Gustavo Gindre, coordenador-geral do Instituto de Estudos e Projetos em Comunicação

e Cultura (INDECS). Internet: <www.oppi.org.br> (com adaptações).

Julgue os itens a seguir, a respeito das idéias e das estruturas

lingüísticas do texto.

� De acordo com o texto, é indiferente a escolha de um padrão

de modulação para TV digital, porque todos permitem a

transmissão para recepção móvel.

� Preservam-se o sentido e a correção gramatical, se for

empregada a preposição em antes de “que” (R.4).

� A forma verbal “usando” (R.5) se refere à expressão “o único

padrão” (R.4).

� Na expressão “o que” (R.9), o termo sublinhado retoma

coesivamente o trecho “No caso do padrão europeu (...)

telefonia celular” (R.6-9).

� Com o emprego do termo “também” (R.14) soma-se mais um

argumento à idéia de que a transmissão para recepção móvel

não é exclusividade do padrão japonês de modulação.

� Nas linhas de 13 a 27, a primeira palavra de cada ressalva

pode ser reescrita com letra inicial maiúscula sem prejuízo

da correção gramatical.

� Seria sintaticamente correto substituir-se o trecho

“que se desenvolva uma série de serviços interativos”

(R.23-24) por: que uma série de serviços interativos seja

desenvolvida.
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Inclusão digital é, entre outras coisas, alfabetização1

digital, ou seja, é a aprendizagem necessária ao indivíduo

para circular e interagir no mundo das mídias digitais como

consumidor e produtor de seus conteúdos e processos. Para4

isso, computadores conectados em rede e software são

instrumentos técnicos imprescindíveis. Mas são apenas isso,

suportes técnicos às atividades a serem realizadas a partir7

deles no universo da educação, no mundo do trabalho, nos

novos cenários de circulação das informações e nos

processos comunicativos. 10

Dizer que inclusão digital é somente oferecer

computadores seria análogo a afirmar que as salas de aula,

cadeiras e quadro-negro garantiriam a escolarização e o13

aprendizado dos alunos. Sem a inteligência profissional dos

professores e sem a sabedoria de uma instituição escolar que

estabelecesse diretrizes de conhecimento e trabalho nesses16

espaços, as salas seriam inúteis. Portanto, a oferta de

computadores conectados em rede é o primeiro passo, mas

não é o suficiente para se realizar a pretensa inclusão digital.19

Elizabeth Rondelli. Revista I-Coletiva, 24/6/2003 (com adaptações).

Acerca da organização das idéias e das estruturas lingüísticas no

texto acima, julgue os itens subseqüentes.

� Do ponto de vista da construção textual, a expressão

“alfabetização digital” (R.1-2) e o segmento “a aprendizagem

necessária ao indivíduo (…) processos” (R.2-4) estabelecem

uma relação semântica de identificação com “Inclusão

digital” (R.1).

	 A expressão “ou seja” (R.2) introduz uma idéia retificadora

do que foi dito na oração anterior. 

�
 As palavras “conteúdos” e “inúteis” são acentuadas com

base na mesma regra de acentuação gráfica.

�� A conjunção “Mas” (R.6) inicia um período cujo sentido

aponta para a insuficiência dos suportes técnicos como

recursos capazes de promover o aprendizado na educação,

no trabalho e nos meios de circulação das informações.

�� Mantêm-se a correção gramatical e o sentido original do

texto, se o vocábulo “às” (R.7) for substituído por a.

�� Na linha 15, o vocábulo “que” tem como referente semântico

o termo “sabedoria”.

Sendo a informação um bem que agrega valor a uma1

empresa ou a um indivíduo, é preciso fazer uso de recursos
de tecnologia da informação de maneira apropriada, ou seja,
é preciso utilizar ferramentas, sistemas ou outros meios que4

façam das informações um diferencial competitivo. 
Além disso, é necessário buscar soluções que

tragam bons resultados, mas que tenham o menor custo7

possível. A questão é que não existe fórmula mágica para se
determinar como utilizar da melhor maneira as informações.
Tudo depende da cultura, do mercado, do segmento e de10

outros aspectos de uma empresa. As escolhas precisam ser
bem feitas. Do contrário, gastos desnecessários ou, ainda,
perda de desempenho podem ocorrer. Por exemplo, se uma13

empresa renova sua base de computadores comprando
máquinas com processadores velozes, muita memória e placa
de vídeo 3D para serem utilizadas por empregados que16

apenas precisam acessar a Internet ou trabalhar com pacotes
de escritório, a companhia faz gastos desnecessários. 

Comprar máquinas de boa qualidade não significa19

comprar as mais caras, mas aquelas que possuam os recursos
necessários. Por outro lado, imagine que uma empresa tenha
compre computadores com vídeo integrado à placa-mãe e22

monitor de 15 polegadas para profissionais que trabalham
com Autocad. Para estes, o ideal é comprar computadores
que suportem aplicações pesadas e um monitor de, pelo25

menos, 17 polegadas. Máquinas mais baratas certamente
conseguiriam rodar o Autocad, porém com lentidão, e o
monitor com área de visão menor daria mais trabalho aos28

profissionais. Nesse caso, a aquisição das máquinas tem
reflexo direto no desempenho dos empregados. Por isso, é
preciso saber quais as necessidades de cada usuário.31

Emerson Alecrim. Internet: <www.infowester.com> (com adaptações).

De acordo com as idéias e os aspectos sintático-semânticos do
texto acima, julgue os próximos itens.

�� Nas linhas 1 e 2, a conjunção “ou” liga dois termos que se
alternam e não se excluem: “a uma empresa” e “a um
indivíduo”.

�� Segundo o texto, as empresas, na busca de soluções para
seus problemas, precisam em primeiro lugar usar recursos
de tecnologia da informação que tenham o menor custo. 

�� Se determinada empresa adquirir equipamentos e
suprimentos de informática sem levar em consideração o
melhor aproveitamento desses recursos por seus
empregados, ela, necessariamente, terá gastos e,
conseqüentemente, haverá perda de desempenho.

�� As expressões “de boa qualidade” (R.19) e “que possuam os
recursos necessários” (R.20-21) se referem a “máquinas”
(R.19).

�� Com o emprego das formas verbais “conseguiriam” (R.27) e
“daria” (R.28), sugere-se, no texto, que certamente há
problemas no uso de equipamentos de informática mais
baratos que não atendam às necessidades de trabalho dos
usuários.

Julgue os itens seguintes, referentes a redação de
correspondências oficiais. 

�	 O memorando é a comunicação feita apenas entre unidades
administrativas de mesmo órgão que estejam
hierarquicamente no mesmo nível.

�
 O vocativo a ser empregado em comunicações dirigidas aos
chefes dos poderes da República é Ilustríssimo Senhor.
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This text refers to items 21 through 30

When we think of the people who make our lives1

miserable by hacking into computers, or spreading malicious
viruses, most of us imagine an unpopular teenage boy,
brilliant but geeky, venting his frustrations* from the safety4

of a suburban bedroom. 
Actually, these stereotypes are just that —

stereotypes — according to Sarah Gordon, an expert in7

computer viruses and security technology, and a Senior
Research Fellow with Symantec Security Response. Since
1992, Gordon has studied the psychology of virus writers.10

“A hacker or a virus writer is just as likely to be the guy next
door to you,” she says, “or the kid at the checkout line
bagging your groceries. Your average hacker is not13

necessarily some Goth type dressed entirely in black and
sporting a nose ring: she may very well be a 50-year-old
female”.16

The virus writers Gordon has come to know have
varied backgrounds; while predominately male, some are
female. Some are solidly academic, while others are athletic.19

Many have friendship with members of the opposite sex,
good relationships with their parents and families; most are
popular with their peers. They don’t spend all their time in22

the basement. One virus writer volunteers in his local library,
working with elderly people. One of them is a poet and a
musician, another is an electrical engineer, and others work25

for a university quantum physics department.
Hackers and virus writers are actually very different,

distinct populations. “Hackers tend to have a more thorough28

knowledge of systems and a more highly developed skill
set,” Gordon says, “whereas virus writers generally take a
shallower approach to what they’re doing.” Hackers tend to31

have a much deeper knowledge of individual applications
and are still regarded as being somewhat “sexy” in today’s
counterculture, while virus writing is looked down upon,34

mostly for its random damage and lack of required skill.

*
venting his frustrations – getting rid of feelings of anger or resentment.

Neil Anderson. Active skills for reading: Book 4.

Thomson/Heinle, 2002, p. 17 (with adaptations).

Based on the text above, judge the following items.

�� Research confirms common belief: most hackers are
teenage boys.

�� Sarah Gordon’s research main focus was on stereotypes.

�� Sarah Gordon has been studying virus writers’ behavior for
more than a decade.

�� Your neighbor could very well be a hacker.

�� An average hacker would never be a female in her fifties. 

�� There seems to be nothing in particular that could easily
identify a virus writer.

�� The virus writers may spend some time in the basement.

�� Virus writers know more about computers than hackers.

In the text,

�	 “parents” (R.21) refers to mother and father.

�
 “volunteers” (R.23) is a noun.

Risk identification is a systematic attempt to specify
threats to a project plan (estimates, schedule, resource loading,
etc.). By identifying known and predictable risks, the project
manager takes a first step toward avoiding them when possible
and controlling them when necessary. 

There are two distinct types of risks for each of the
categories: generic risks and product-specific risks. Generic risks
are a potential threat to every software project. Product-specific
risks can only be identified by those with a clear understanding of
the technology, the people, and the environment that is specific
to the project at hand. To identify product-specific risks, the
project plan and the software statement of scope are examined
and an answer to the following question is developed: what
special characteristics of this product may threaten our project
plan?

R. S. Pressman. Software engineering – A practitioner’s approach.

4th Edition, The McGraw-Hill Companies, Inc., 1997 (with adaptations).

From the text above, it can be concluded that

�� the identification of risks is a hazardous attempt to prevent
menaces to the project plan.

�� systematic identification helps to avoid foreseen risks.

�� the project manager is in charge of controlling and
forestalling risks.

�� generic risks and product-specific risks both refer to software
projects.

�� the project plan and the software statement of scope are
product-specific risks.

In a small software development project a single person
can analyze requirements, perform design, generate code, and
conduct tests. As the size of a project increases, more people must
become involved — we can rarely afford the luxury of
approaching a ten person-year effort with one person working for
ten years!

There is a common myth that is still believed by many
managers who are responsible for software development effort:
“if we fall behind schedule, we can always add more
programmers and catch up later in the project”.

Idem, ibidem (with adaptations).

Based on the text above, judge the following items.

�� Small software projects usually require just one person to
perform different tasks.

�� The bigger the project, the fewer people are demanded.

�� We can often afford to have a ten person-year effort or one
person working for ten years when developing a software
project.

�	 A lot of project managers tend to believe in the same myth.

�
 To update a software project is just a matter of hiring more
people.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Em relação à estatística, julgue os itens a seguir.

�� A estatística descritiva é um ramo da estatística que aplica
várias técnicas para sumarizar um conjunto de dados.

�� As técnicas usadas na estatística descritiva classificam-se
em: gráficos descritivos, descrição tabular e descrição
excêntrica.

�� A mediana, uma medida de tendência central, é um número
que caracteriza as observações de determinada variável.
Considerando-se um grupo de dados ordenados, a mediana
separa a metade inferior da amostra, população ou
probabilidade de distribuição, da metade superior, ou seja,
metade da população terá valores inferiores ou iguais à
mediana e a outra metade da população terá valores
superiores ou iguais à mediana.

�� Em casos de populações (n) ímpares, a mediana será o

resultado da média simples de  e . Para casos de

populações (n) pares, a mediana será o elemento central

.

�� Considere-se a população: 1, 2, 3, 10, 13. Para essa
população, a mediana é 6.

Em relação à administração financeira e aos índices econômicos
e financeiros, julgue os próximos itens.

�� Finanças é a ciência de gestão do dinheiro, cujo campo de
estudo constitui-se de instituições financeiras, dos mercados
financeiros e do funcionamento dos sistemas financeiros,
tanto de uma nação como do mercado internacional. No
nível micro, as finanças são o estudo do planejamento
financeiro, da gestão de ativos e da captação de fundos por
empresas e instituições.

�� Receita pública, seja originária, seja derivada, significa
sempre um acréscimo ao patrimônio público, acréscimo esse
destinado a atender aos compromissos do Estado. Nesse
sentido, receita pública é a entrada que, integrando-se ao
patrimônio público sem quaisquer reservas, condições ou
correspondência no passivo, vem acrescentar o seu vulto
como elemento novo e positivo.

�� O índice de liquidez corrente, um dos índices financeiros
mais comumente utilizados, mensura a capacidade da
empresa de atender suas obrigações de curto prazo. O índice
de liquidez corrente é igual ao passivo circulante dividido
pelo ativo circulante.

�	 A análise de índices trata meramente da aplicação de uma
fórmula sobre dados financeiros, sendo que a interpretação
do mesmo se dá diretamente, sem necessidade de uma base
de comparação tal como uma série temporal.

�
 A taxa de retorno sobre o ativo total (ROA), também
denominada retorno sobre o investimento (ROI), mensura a
eficiência global de uma empresa em gerar lucros com seus
ativos disponíveis. A taxa de retorno sobre ativo total é igual
ao lucro líquido, após o imposto de renda, dividido pelo total
de ativos.

Em relação à administração patrimonial, julgue os itens
subseqüentes.

�� Alienação é o procedimento de transferência da posse e da
propriedade de um bem, por intermédio de venda, doação ou
permuta.

�� Bens de terceiros/cessão de uso é ato negocial com ou sem
condições, gratuito ou remunerado, por tempo certo ou
indeterminado, sempre modificável e revogável; unilateral,
discricionário e precário, por meio do qual a administração
faculta ao particular a utilização individual de determinado
bem, desde que também de interesse da coletividade.

�� Levantamento físico ou inventário físico é o levantamento e
identificação dos bens e locais, visando-se à comprovação de
existência física, à integridade das informações contábeis e
a identificação do usuário responsável.

�� São atividades de gerenciamento de bens: transferência do
bem, conscientização do usuário, divulgação de
procedimentos, atualização de sistema de controle, propostas
de melhoria, recebimento de bens à disposição, inservíveis
ou não, bem como sua redistribuição, baixa do bem,
realização de levantamento físico/inventário patrimonial.

�� Mudança de responsabilidade é o procedimento pelo qual se
transfere um bem de um setor para o outro, dentro da mesma
unidade.

Em relação aos ambientes tecnológicos, julgue os itens a seguir.

�� Os administradores, em geral, investem em novas
tecnologias de informação porque acreditam que isso lhes
permitirá realizar suas operações mais rapidamente e a um
custo mais baixo; utilizam-nas para objetivos estratégicos e
planejam alcançar um ou mais dos três objetivos
operacionais independentes: aumentar a continuidade
(integração funcional, automação intensificada, resposta
rápida); melhorar o controle (precisão, acuidade,
previsibilidade, consistência, certeza); proporcionar maior
compreensibilidade (visibilidade, análise, síntese) das
funções produtivas.

�� A mudança tecnológica tem forte impacto psicológico e
sociológico, contudo não obriga as empresas a pensar novas
maneiras de gerenciamento, com novos padrões de eficiência
e produtividade, uma vez que são exclusivamente
ferramentas de automação dos padrões já existentes.

�� Em face da evolução dos ambientes tecnológicos,
conceituou-se que a reconfiguração ou transformação
organizacional decorrente da integração tecnológica é um
processo evolucionário que passa por três estágios:
integração interna, redesenho do processo de negócio e
redesenho da rede de negócios.

�	 As atividades mais suscetíveis às alterações dentro dos
ambientes tecnológicos são aquelas intensivas em
informação, podendo-se distinguir três grupos: produção
física (crescentemente atingida pela robótica e
instrumentação de controle); produção de informação
(influenciada pelos computadores em tarefas burocráticas,
como contas a receber, contas a pagar, faturamento e outros);
e produção de conhecimento (CAD, CAM, análise de crédito
e risco, produção de software).

�
 A gestão dos ambientes tecnológicos diz respeito
exclusivamente aos recursos computacionais envolvidos, não
sendo objeto de sua análise a relação dos mesmos com as
pessoas e usuários dos sistemas.
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Em relação à administração orçamentária, julgue os itens
subseqüentes.

�� O orçamento é um plano que expressa, em termos de
dinheiro, para um período de tempo definido, o programa de
operações do governo ou de determinada entidade, e os
meios de financiamento desse programa.

�� A legalidade, a periodicidade, a reciprocidade, a unidade e
a universalidade são princípios orçamentários fundamentais.

�� O princípio da periodicidade determina que o orçamento
deve ser dividido em três períodos distintos: curto, médio e
longo prazos.

�� O princípio da unidade determina que todas as receitas e
despesas devam compor um único documento legal.

�� O equilíbrio, a especificação e a publicidade são
considerados princípios orçamentários funcionais ou
operacionais.

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma situação
hipotética acerca da regência constitucional dos direitos e
garantias fundamentais, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� Ivan é suspeito do cometimento do crime de homicídio
perpetrado contra o ex-marido de sua namorada. Diante da
ausência de provas capazes de incriminar Ivan, a autoridade
policial requereu ao juízo competente a violação do sigilo de
correspondência do suspeito. Nessa situação, o Poder
Judiciário deverá conceder o pedido da autoridade policial,
pois o sigilo de correspondência pode ser violado no caso de
investigação criminal ou instrução processual penal.

�� Heitor é proprietário de dois imóveis, um localizado na zona
urbana e o outro na zona rural de determinado município,
que não cumprem suas funções sociais. Nessa situação, o
imóvel rural é passível de desapropriação, para fins de
reforma agrária, ao contrário do imóvel urbano, que jamais
poderá sofrer desapropriação.

�� Determinado Estado estrangeiro requereu a extradição de
Solon, brasileiro naturalizado em 2002, em razão do
cometimento do crime de roubo praticado em 2003. Nessa
situação, a autoridade judiciária competente deve negar o
pedido de extradição de Solon, pois se trata de crime
cometido após sua naturalização.

�	 Ricardo, sócio de WK Serviços Eletrônicos Ltda., formulou
requerimento escrito à fazenda pública do município onde se
localiza a sede da mencionada pessoa jurídica, a fim de obter
certidões negativas de débitos fiscais, com vistas a instruir
defesa em processo judicial. Ocorre que a autoridade
fazendária se negou a fornecer as certidões requeridas sem
qualquer motivo justificável. Nessa situação, o instrumento
jurídico hábil a assegurar o direito de Ricardo, na situação de
sócio de WK Serviços Eletrônicos Ltda., é o mandado de
segurança.

Julgue os itens que se seguem com relação aos princípios da
administração pública.

�
 Considere dois atos administrativos emanados de entidade da
administração pública estadual, de decisão em recurso
administrativo e de nomeação de servidor público. Nessa
situação, os referidos atos administrativos somente terão
validade após a publicação no Diário Oficial do respectivo
estado.

�� Considere a seguinte situação hipotética.
Lei do Distrito Federal determina que os restaurantes que
comercializarem alimentos impróprios para o consumo
podem sofrer as seguintes penalidades: multa, apreensão
dos alimentos considerados impróprios e(ou) interdição do
estabelecimento por 30 dias. Renomado restaurante foi
inspecionado e os agentes da administração pública do
Distrito Federal encontraram alguns alimentos enlatados com
prazos de validade vencidos, razão pela qual aplicaram a
penalidade de interdição do estabelecimento por 30 dias.
Nessa situação, a penalidade aplicada pelos agentes da
administração pública do Distrito Federal ofende os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, que
devem nortear a atividade administrativa estatal.

Acerca dos poderes e deveres do administrador público, julgue os
itens a seguir.

�� Considere a seguinte situação hipotética.
Jeremias, servidor público federal, percebe remuneração
mensal no importe de R$ 4.000,00 e, em razão do cargo
público ocupado, fraudou concurso público para beneficiar
sua irmã, que foi aprovada, mas não classificada no número
de vagas.
Desse modo, Jeremias pode ser punido com a perda do cargo
público, além do pagamento de multa civil no importe de
R$ 400.000,00.

�� Considere a seguinte situação hipotética.
Igor, diretor geral de determinada repartição pública,
delegou a Núbia, uma de suas subordinadas, a atribuição de
confeccionar relatórios para serem enviados à autoridade
máxima daquela entidade da administração. Ocorre que, por
considerar que Núbia não faria o trabalho com diligência e
zelo, decidiu revogar o ato de delegação.
Nessa situação, Igor avocou as atribuições conferidas a
Núbia.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética acerca das normas trabalhistas, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

�� Determinada pessoa jurídica celebrou contrato de trabalho
com Pedro, pelo prazo de 2 anos e com remuneração mensal
de R$ 2.000,00. Decorridos 20 meses de vigência do
referido contrato, a empregadora decidiu rescindir
injustificadamente o aludido contrato por prazo determinado.
Nessa situação, Pedro tem direito a R$ 8.000,00 de verbas
indenizatórias.

�� Antônio foi contratado por determinada pessoa jurídica, para
o cargo de auxiliar administrativo. Após 7 meses de serviço,
Antônio pediu demissão. Nessa situação, Antônio tem direito
ao recebimento de indenização correspondente às férias
proporcionais.

�� Gabriel foi eleito Presidente da Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes (CIPA) de sua empregadora.
Durante a vigência do mandato de Gabriel, a empregadora
extinguiu seu estabelecimento empresarial, em virtude de
problemas financeiros. Nessa situação, Gabriel não tem
direito à reintegração, mas, tão-somente, à indenização do
período estabilitário.

�� Aloísio trabalhava para determinada pessoa jurídica,
recebendo, além da remuneração mensal, gratificação
semestral correspondente ao rateio de percentual dos lucros
auferidos por sua empregadora, durante o mesmo período.
Esse adicional foi suprimido do contrato de trabalho, sem
nenhuma outra vantagem ter sido incorporada à
remuneração. Nessa situação, mesmo que Aloísio tenha
consentido, a alteração feita em seu contrato de trabalho é
nula de pleno direito.
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Julgue os itens que se seguem, com relação à legislação societária
comercial e aplicável a empresa pública.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Luis, Felipe e Henrique decidiram constituir sociedade
limitada visando à exploração de atividade de prestação de
serviços de revenda de autopeças. No contrato social, ficou
assentado que os sócios contribuiriam para a formação do
contrato social da seguinte forma: Luis com R$ 20.000,00,
Felipe com R$ 15.000,00 e Henrique com R$ 18.000,00.
Luis e Felipe cumpriram sua obrigação, mas Henrique se
absteve de entregar a importância devida sob o argumento
de que passava por dificuldades financeiras e que não
dispunha da quantia necessária.

Nessa situação, Luis e Felipe são solidariamente
responsáveis pela integralização do montante devido por
Henrique, no importe de R$ 18.000,00.

�	 Considere que o sócio administrador de certa sociedade
limitada tenha falecido e que os sócios remanescentes
decidam nomear administrador que não componha o quadro
de sócios. Nessa situação, a nomeação do novo
administrador somente poderá ser levada a efeito mediante
modificação do contrato social.

�
 Considere a seguinte situação hipotética.

Um grupo de amigas decidiu constituir sociedade
cooperativa visando à produção e à comercialização de
roupas masculinas.

Nessa situação, se uma das cooperadas agir em nome da
sociedade e se abstiver de cumprir a obrigação assumida,
todas as demais sócias responderão solidária e
ilimitadamente, em quaisquer casos, pelas dívidas da
sociedade.

�� Suponha que determinado estado institua empresa pública
para exercer atividade econômica na área de tecnologia da
informação. Nessa situação, a referida pessoa jurídica terá
personalidade jurídica de direito privado, será constituída
exclusivamente com capital público e sujeitar-se-á às
mesmas normas civis, empresariais e tributárias aplicáveis às
empresas privadas.

Julgue os itens subseqüentes, que versam sobre a legislação
aplicável ao direito tributário brasileiro.

�� Suponha a criação de dois territórios federais, divididos em
municípios. Nessa situação, competirá à União, no âmbito
dos respectivos territórios, a instituição e a cobrança do
imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de
quaisquer bens ou direitos (ITCMD), do imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação (ICMS) e do imposto
sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA).

�� Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado Estado estrangeiro reivindicou ao Brasil auxílio
bélico em razão da iminência da eclosão de guerra externa.
Em decorrência do atendimento da solicitação, adveio grave
calamidade pública em território nacional.

Nessa situação, a União poderá instituir, mediante lei
complementar, imposto extraordinário, a fim de atender às
despesas extraordinárias decorrentes da superveniente
calamidade pública.

�� Em decorrência da prestação do serviço de iluminação

pública, o Distrito Federal poderá cobrar contribuição

proporcional ao consumo residencial de cada contribuinte,

que deve ser feita necessariamente na fatura de energia

elétrica.

�� Suponha que lei federal majore a alíquota do imposto sobre

a propriedade territorial rural (ITR) no dia 31 de dezembro

de 2006. Nesse caso, o referido imposto somente poderá ser

exigido a partir do dia 1.º de abril de 2007.

De acordo com a Lei n.o 6.404/1976 e com as normas da

Comissão de Valores Mobiliários no que diz respeito à

contabilidade geral, julgue os itens seguintes.

�� Considere que determinada empresa tenha apresentado o

balanço patrimonial mostrado na tabela abaixo. 

2004 2005

lucro líquido do exercício R$ 2.000,00 R$ 4.000,00

capital social R$ 1.000,00 R$ 1.000,00

dividendos obrigatórios: 100% LLA

os dividendos de 2004 foram pagos em fevereiro/2005

Nessa situação, de acordo com o princípio da reserva legal,

o limite máximo do lucro líquido do exercício de 2005, após

os cálculos da reserva legal, foi de R$ 200,00.

�� Os acionistas têm direito a receber como dividendo

obrigatório, em cada exercício, a parcela dos lucros

estabelecida no estatuto ou, se este for omisso, a importância

determinada de acordo com as normas. Se o estatuto for

omisso, o dividendo obrigatório não poderá ser inferior a

25% do lucro líquido ajustado.

�� As reservas de lucros a realizar são constituídas com o

objetivo de se distribuírem dividendos sobre parcela do

lucro não realizado financeiramente, apesar de realizado

economicamente pelo regime de competência de exercícios.

De acordo com as normas emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, julgue os itens subseqüentes.

�	 A demonstração do resultado do exercício é a exposição

ordenada das receitas realizadas e das despesas incorridas no

exercício. Ao final de cada exercício social, os saldos das

contas de resultados são encerrados. Dessa forma, o

resultado corresponde às receitas e despesas exclusivamente

do exercício social encerrado, ainda que haja devoluções, no

exercício, de vendas de exercícios anteriores.

	
 Tanto no método da equivalência patrimonial quanto no

método do custo de aquisição, o valor do investimento deve

ser ajustado nos aumentos de capital da investida por meio

de capitalização da qual a investidora participe.
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De acordo com o Decreto n.o 3.591/2000, o Sistema de Controle
Interno do Poder Executivo Federal visa à avaliação da ação
governamental e da gestão dos administradores públicos federais,
com as finalidades, atividades, organização, estrutura e
competências estabelecidas nesse decreto. Considerando as
prerrogativas desse dispositivo legal, julgue os itens que se
seguem.

	� No controle interno, utilizam-se as técnicas de auditoria e de
fiscalização. É na fiscalização que se pode comprovar se os
programas de governo correspondem ao estabelecido e se, de
fato, são eficientes. 

	� Integram o sistema de controle interno o órgão central, os
setoriais, as unidades setoriais e as unidades regionais. O
órgão colegiado é a comissão de coordenação de controle
interno (CCCI). Essa comissão é presidida pelo titular do
órgão central, ou seja, o chefe da Secretaria Federal de
Controle Interno do Ministério da Fazenda, e pelos titulares
dos órgãos setoriais, com o objetivo de integrar e harmonizar
tudo o que for de competência do sistema.

	� Suponha que determinado assessor especial de controle
interno tenha detectado irregularidades no sistema contábil
de uma empresa pública quando a orientava sobre prestação
de contas. Nesse caso, cabe a esse assessor, sob pena de
responsabilidade solidária, encaminhar, no prazo de
cinco dias úteis, à Secretaria Federal de Controle Interno,
após cientificar o respectivo ministro de Estado do fato
irregular de que teve conhecimento.

Com relação à normas de auditoria independente das
demonstrações contábeis, julgue os seguintes itens.

	� As normas de auditoria não se referem aos procedimentos de
auditoria. Os procedimentos se relacionam com os atos a
serem praticados pelo auditor, enquanto as normas estão
restritas à análise da qualidade da execução desses atos.

	� Para atingir seu objetivo, o auditor externo necessita planejar
adequadamente seu trabalho e avaliar o sistema de controle
interno. Para tanto, esse profissional deve testar todas as
contas da contabilidade para verificar superavaliação e
subavaliação. Quando do exame da conta de receita na venda
de bens, se o auditor comprovar que algumas faturas não
foram registradas, concluirá que houve superavaliação da
conta de receita na venda de bens (teste principal) e da conta
faturas a receber (teste secundário).

	� Na aplicação dos testes de observância e dos testes
substantivos, quando os bens do ativo imobilizado são
analisados, deve-se aplicar procedimento do tipo inspeção
física, enquanto, no teste despesas de salários, deve-se
aplicar um procedimento do tipo conferência de cálculos.

	� Considere a seguinte situação hipotética.
Em trabalho de auditoria realizado na empresa Alfa, um
auditor constatou os seguintes aspectos: o diretor da empresa
Alfa comparecia à empresa diariamente; os concorrentes
estavam vendendo mais que a Alfa; a empresa tinha a
intenção de construir uma nova fábrica; os princípios
contábeis haviam sido aplicados com uniformidade pela
empresa.
Nessa situação, quando o auditor externo for emitir sua
opinião acerca da viabilidade da empresa em captar novos
investimentos, ele deverá destacar, entre as principais
constatações feitas, a da construção de uma nova fábrica.

O parecer dos auditores independentes é o documento mediante
o qual o auditor expressa sua opinião, de forma clara e objetiva,
sobre as demonstrações contábeis nele indicadas. Dessa forma, o
auditor assume responsabilidade técnico-profissional definida,
inclusive de ordem pública; portanto, é indispensável que tal
documento obedeça às características estabelecidas nas normas.
Com relação ao esse tema, julgue os próximos itens.

	� O parecer emitido pelo auditor independente compõe-se, no
mínimo, de três parágrafos: o referente à identificação das
demonstrações contábeis e à definição das responsabilidades
do auditor e da administração, o relativo à extensão dos
trabalhos e o que expressa a opinião do auditor.

		 Considere o seguinte trecho de texto, que compõe um dos
parágrafos do parecer de determinado auditor.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima
referidas representam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da empresa
Alfa, em 31 de dezembro de 2004 e de 2005, o resultado de
suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as
origens e aplicações de seus recursos referentes aos
exercícios findos naquelas datas, de acordo com os
princípios fundamentais de contabilidade.

Esse parágrafo é típico de um parecer sem ressalvas e segue
plenamente as normas brasileiras de contabilidade quanto ao
modelo de parecer de auditores independentes sobre as
demonstrações contábeis da empresa auditada.

�

 No caso de um limite no escopo do exame nos trabalhos do
auditor, cabem o parecer com ressalvas e a negativa de
parecer.

O controle interno representa, em uma organização, o conjunto
de procedimentos, métodos ou rotinas com os objetivos de
proteger dados contábeis confiáveis e auxiliar a administração.
Considerando o sistema de controle interno em conformidade
com as normas estabelecidas e a doutrina, julgue os itens a seguir.

�
� As informações sobre o sistema de controle interno devem
ser obtidas por meio da leitura dos manuais internos de
organização e procedimentos da empresa, bem como em
conversas com os empregados dessa empresa.

�
� No tocante à abrangência na atuação do controle interno do
Poder Executivo federal, somente estão sujeitas à sua
atuação as pessoas jurídicas públicas ou privadas, que
utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem
dinheiros, bens e valores públicos. 

Com relação aos investimentos e às despesas das sociedades
anônimas, julgue os itens subseqüentes.

�
� Suponha que uma empresa tenha contratado o seguro dos
bens do seu ativo imobilizado com a seguradora Beta, e que
o prêmio de seguro correspondia ao valor de R$ 720.000,00
para o período de 1.º/3/2006 a 28/2/2009. Nesse caso,
considerando-se que a empresa tenha encerrado o seu
exercício social em 31/12/2006, a despesa de seguro em
2006 teria sido de R$ 200.000,00. 

�
� Quando o auditor faz a inspeção dos investimentos
classificados no ativo permanente da empresa, em geral, ele
não a executa simultaneamente à contagem de caixa e das
aplicações financeiras de curto prazo, já que estas se
classificam no grupo do ativo circulante.
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Com referência ao controle financeiro de uma empresa, julgue o

seguinte item.

�
� O auditor deve ter conhecimento sobre administração

financeira para entender o funcionamento das contas de

caixa e bancos e, assim, poder sugerir políticas financeiras

da empresa. Nesse sentido, um dos pontos a ser observado

pelo auditor é se as previsões do orçamento da organização

auditada são precisas.

De acordo com a Lei n.º 6.404/1976 e com a Comissão de

Valores Mobiliários, no diz respeito à contabilidade geral, julgue

os itens a seguir.

�
� Considere os seguintes dados de um balanço patrimonial de

31/12/2005.

ativo permanente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 400,00

passivo circulante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 856,00

realizável a longo prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 180,00

resultado de exercícios futuros (receitas 

diminuídas de custos e despesas 

correspondentes) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 268,00

exigível a longo prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 348,00

Nesse balanço, o capital circulante líquido é igual a

R$ 2.320,00 (AC > PC); logo, o montante do patrimônio

líquido é de R$ 2.284,00.

�
� A reserva legal é a única exigida por lei e é constituída com

o objetivo de salvaguardar o patrimônio da empresa,

tornando-se, assim, um esforço de capital.

�
� A finalidade principal da demonstração das origens e

aplicações de recursos (DOAR) é demonstrar o recurso e sua

variação no exercício. Nela, recurso nada mais é do que o

capital de giro da empresa.

De acordo com as normas emitidas pelo Conselho Federal de

Contabilidade, julgue os itens subseqüentes.

�
	 Considere a seguinte situação hipotética.

 Determinada entidade é vencedora em processo de licitação

para exploração de petróleo em alto-mar. O contrato prevê

que, no caso de descontinuidade da operação, por exaustão

do poço ou por qualquer outro motivo, a entidade deve arcar

com os custos de remoção da plataforma de petróleo e

reparação do leito do mar. 

Nessa situação, a entidade deve constituir provisão para a

remoção da plataforma com contrapartida no custo da

própria plataforma. A esse processo dá-se o nome de

contingência passiva, e a entidade só reconhece a provisão

por ser mensurável com suficiente segurança.

��
 O ativo permanente transforma-se em despesa operacional na

forma de depreciação, amortização ou exaustão.

De acordo com o Decreto n.º 3.591/2000, o Sistema de Controle
Interno do Poder Executivo Federal visa à avaliação da ação
governamental e da gestão dos administradores públicos federais,
de acordo com as finalidades, atividades, organização, estrutura
e competências estabelecidas nesse decreto. A partir dessas
informações, julgue os itens que se seguem.

��� As finalidades do controle interno do Poder Executivo
federal incluem a execução dos orçamentos da União e o
controle dos avais e garantias. Quanto a suas competências,
destaca-se a avaliação da gestão pública, pelos processos e
resultados gerenciais.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Ao final de um quadrimestre, a receita corrente líquida de um
determinado ente da Federação foi de R$ 680.000,00 e sua
despesa total com pessoal nesse mesmo período foi de
R$ 649.400,00.

Nessa situação, houve excesso do limite previsto para
despesa total com pessoal. Logo, compete à Secretaria
Federal de Controle verificar e avaliar a adoção de medidas
para o retorno da despesa total com pessoal ao limite
estabelecido em lei complementar.

��� Compete à DATAPREV dar ampla divulgação de seu
relatório de gestão em até trinta dias após o envio ao
Tribunal de Contas da União. Essa divulgação poderá ser
efetuada via Internet.

Com relação às normas de auditoria independente das
demonstrações contábeis, julgue os próximos itens.

��� A auditoria das demonstrações contábeis constitui um
conjunto de procedimentos técnicos que objetiva a emissão
de parecer sobre a adequação dessas demonstrações.

��� Os programas de trabalho do auditor devem ser detalhados
de forma a servir como guia e meio de controle de sua
execução. Esses programas de trabalho definem a natureza,
oportunidade e extensão dos procedimentos a serem
aplicados.

��������
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O parecer do auditor independente é o documento mediante o

qual o auditor expressa sua opinião, de forma clara e objetiva,

sobre as demonstrações contábeis nele indicadas. Dessa forma, o

auditor assume responsabilidade técnico-profissional definida,

inclusive de ordem pública; portanto, é indispensável que tal

documento obedeça às características estabelecidas nas normas.

O item abaixo apresenta trecho da redação de um parecer

hipotético de um auditor independente, seguido de uma assertiva

(em negrito) para julgamento, a respeito desse parecer.

��� Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima

referidas representam adequadamente, em todos os aspectos

relevantes, a posição patrimonial e financeira de Alfa S.A.

em 31 de dezembro de 2004 e 2005, os resultados de suas

operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as

origens e aplicações de seus recursos referentes aos

exercícios findos naquelas datas, de acordo com os

princípios fundamentais de contabilidade. Conforme

mencionado na nota explicativa n.º X, a companhia mudou,

no exercício social de 2004, o método de avaliar seus

estoques.

Esse parágrafo é típico de um parecer com ressalvas e

segue plenamente as normas brasileiras de contabilidade

quanto ao modelo de parecer de auditores independentes

sobre as demonstrações contábeis da empresa auditada.

O controle interno representa em uma organização o conjunto
de procedimentos, métodos ou rotinas com os objetivos de
proteger dados contábeis confiáveis e auxiliar a administração.
Considerando o sistema de controle interno em conformidade
com as normas estabelecidas e a doutrina, julgue os itens a seguir.

��� O conceito de responsabilidade e de segregação de funções
para fins de controle interno representa, respectivamente,
estabelecer os fluxos internos de documentos e afirmar que
um mesmo empregado não pode ter acesso aos ativos e
registros contábeis da empresa.

��� Considere a seguinte situação hipotética.

Um empregado de determinada empresa, responsável pelos
recebimentos de vendas a prazo e pelo registro contábil
das vendas, desviou certa quantia recebida em dinheiro e
registrou as vendas do mês deduzidas desse valor.

Nessa situação, para o controle interno, houve um desfalque
temporário, e não um desfalque permanente.

Com relação aos investimentos e às despesas das sociedades
anônimas, julgue os itens que se seguem.

��	 Uma aplicação financeira em renda fixa é classificada no
ativo circulante quando a empresa for resgatá-la após o
término do exercício social seguinte.

��
 O percentual de relevância do investimento, em comparação
com o patrimônio líquido da sociedade investidora, em cada
empresa investida, para fins de avaliação do investimento
pelo método de equivalência patrimonial, é de 10%.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale trinta pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.
Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado,
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Redija um texto dissertativo que, relativamente aos estoques de materiais de consumo de uma empresa pública da área de
processamento de dados, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< verificação da legalidade dos atos de aquisição de materiais de consumo;

< revisão do controle interno;

< controle operacional de estoque, envolvendo os níveis ideais;

< controle de armazenamento, requisição e utilização do material;

< contabilização dos materiais de consumo;

< procedimentos de auditoria;

< papéis de trabalho a serem utilizados.

Para todos os itens acima, exceto o primeiro, considere as normas do Conselho Federal de Contabilidade e a legislação pertinente.
Enfatize, no início do texto, as finalidades dos procedimentos de auditoria, e, no corpo, os próprios procedimentos a serem adotados.
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